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Comunicaciones

0. Resumo

O investimento por parte do Estado, através dos 
seus diversos organismos, em sítios e/ou mo-
numentos localizados em propriedade privada, 
encontra-se actualmente fortemente condicio-
nado em Portugal.

Se, por um lado, se compreende esta tomada de 
posição por outro, esta situação significa a de-
gradação de muitos monumentos, alguns classi-
ficados como Monumento Nacional, por falta de 
apoio técnico e financeiro.

A Anta Grande do Zambujeiro (Évora) e o con-
junto megalítico do Monte da Têra (Pavia, Mora) 
são, entre muitos outros, exemplo dos investi-
mentos públicos realizados em sítios arqueoló-
gicos, através do apoio às intervenções arqueo-
lógicas, que não podem ser recuperados e/ou 
musealizados devido à oposição dos proprietá-
rios. A partir destes dois casos, com situações 
distintas mas que exemplificam o problema do 
investimento público em propriedades privadas, 
procura-se discutir a problemática da conser-
vação e musealização de sítios arqueológicos, 
em Portugal.

1. O Património em Portugal

A protecção ao Património encontra-se consig-
nada na Constituição da República Portuguesa 
(CRP-2005) referindo-se, nos “Princípios Funda-
mentais do Estado”, que são suas tarefas funda-
mentais, entre outras, o “Proteger e valorizar o 
património cultural do povo português (…/…)” 
(alínea e) do artigo 9, das Tarefas Fundamen-

tais do Estado) e “(…/…) classificar e proteger 
paisagens e sítios, de modo a garantir (…/…) a 
preservação de valores culturais de interesse 
histórico ou artístico” (alíena c) do nº2 do arti-
go 66º, do capítulo II, do Título III).

Estes princípios gerais encontram-se transpostos 
na legislação de desenvolvimento, através da 
Lei 107/2001, de 8 de Setembro (Lei de Bases do 
Património Cultural) considerando, nomeada-
mente, que (sublinhado nosso):

•	 “A política do património cultural integra 
as acções promovidas pelo Estado, pelas 
Regiões Autónomas, pelas autarquias locais 
e pela restante Administração Pública, vi-
sando assegurar, no território português, a 
efectivação do direito à cultura e à fruição 
cultural e a realização dos demais valores 
e das tarefas e vinculações impostas, neste 
domínio, pela Constituição e pelo direito 
internacional” (nº 2 do artigo 2º);

•	 “Através da salvaguarda e valorização do 
património cultural, deve o Estado assegu-
rar a transmissão de uma herança nacional 
(…/…)” (nº 1 do artigo 3º);

•	 “O conhecimento, estudo, protecção, valo-
rização e divulgação do património cultural 
constituem um dever do Estado, das Re-
giões Autónomas e das autarquias locais 
(…/…)” (nº 3 do artigo 3º);

•	 “ (…) o Estado, as Regiões Autónomas e as 
autarquias locais podem celebrar com de-
tentores particulares de bens culturais, ou-
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tras entidades interessadas na preservação 
e valorização de bens culturais ou empre-
sas especializadas acordos para efeito da 
prossecução de interesses públicos na área 
do património cultural” (nº 1 do artigo 4º);

•	 “Entre outros, os instrumentos referidos no 
número anterior podem ter por objecto a 
colaboração recíproca para fins de identifi-
cação, reconhecimento, conservação, segu-
rança, restauro, valorização e divulgação de 
bens culturais (…)” (nº 2 do artigo 4º);

Para além deste normativo legal existe ainda um 
conjunto de outros documentos jurídicos, a ní-
vel do Ordenamento do Território, que remetem 
para o Estado português a total responsabilida-
de sobre a gestão e valorização do Património 
Cultural. De facto, a gestão organizada dos 
valores patrimoniais existentes a nível nacional 
e regional passa também pelos vários Planos de 
Ordenamento do Território, especialmente pelo 
Plano Nacional de Ordenamento do Território 

(PNOT) e pelos Planos Regionais de Ordenamen-
to do Território (PROTs). Estes planos, a uma 
escala nacional e regional, deveriam funcionar 
como instrumentos de gestão e ordenamento do 
Património Cultural, estabelecendo hierarquias, 
critérios e medidas para as áreas/conjuntos de 
sítios a proteger e valorizar, no âmbito de um 
desenvolvimento sustentável e equilibrado. 

A correcção das assimetrias regionais existen-
tes entre o litoral e o interior, mas também 
entre o Norte e o Sul, só pode ser realizada 
através deste tipo de Planos que, ao equili-
brarem os investimentos, impedem a criação 
de “pólos” culturais e periferias “vazias”. Estas 
últimas, normalmente em áreas mais pobres, 
tendem a ficar de fora dos grandes investimen-
tos públicos e privados, não por falta de pon-
tos de interesse (sítios e paisagens susceptíveis 
de serem valorizadas) mas apenas por ausência 
de um ordenamento do território equilibrado. 
Muitas vezes esta má gestão/planificação con-
duz a desequilíbrios de vários níveis, sendo o 

Necrópole do Monte da Têra, Pavia (Mora, Portugal)
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património histórico-cultural um dos elemen-
tos mais prejudicados.

2. O investimento em sítios/mo-
numentos arqueológicos

De um modo geral, o investimento que se tem 
vindo a realizar nas últimas décadas em Portu-
gal, em sítios e/ou monumentos arqueológicos 
públicos ou privados tem sido muito escasso e 
pode enquadrar-se, genericamente, em 4 gran-
des categorias, o investimento público em sítios 
públicos, investimento público em sítios priva-
dos, investimento privado em sítios públicos e 
investimento privado em sítios privados.

Importa realçar ainda que, de acordo com a 
Lei 107/2001 de 8 de Setembro, “a fruição por 
terceiros de bens culturais, cujo suporte cons-
titua objecto de propriedade privada (…/…), 
depende de modos de divulgação concertados 
entre a administração do património cultural 
e os titulares das coisas” (nº 2 do artigo 7º do 
Título II).

2.1. Investimento público em sítios 
privados.

Enquadram-se nesta categoria os projectos de 
investigação científica realizados com apoio 
financeiro do Estado (Fundação Ciência e Tec-
nologia, Instituto Português de Arqueologia, 
Fundação Calouste Gulbenkian e autarquias) em 
propriedades privadas. Não obstante os avanços 
científicos que este tipo de investimento tem 
vindo a aportar nos últimos anos, na realidade 
este também tem vindo a ser sistematicamente 
“boicotado” por alguns proprietários. De facto, 
não obstante os trabalhos arqueológicos terem 
a sua autorização para a fase de estudo, a fase 
subsequente, da valorização e fruição cultu-
ral, passa a ser impedida por uma questão de 
“direito à privacidade” ou por os proprietários 
considerarem que a entrada do público na sua 
propriedade pode ser nociva à sua rentabilidade 
económica. 

Inserem-se neste domínio os sítios arqueológi-
cos que se encontram na Herdade da Têra (Pa-
via), o sítio neolítico da Valada do Mato (Évora), 
o Recinto Megalítico de Vale d`El Rei (Pavia, 
Mora) entre outros. Os dois casos de estudo 
considerados como exemplo, são paradigmáticos 
desta situação.

2.1.1. A Anta Grande do Zambujeiro 
(Évora)

Considerado o maior dólmen de corredor do 
mundo trata-se de um monumento megalíti-
co descoberto apenas na 2ª metade do séc. XX 
(1964), por Henrique Leonor Pina que aí realizou 
3 campanhas de escavação (1966, 1967, 1969). 
Posteriormente, e até à década de noventa do 
mesmo século, vários outros investigadores 
realizaram intervenções e/ou estudos sobre este 
local. Todos os trabalhos foram financiados pelo 
Estado. 

No entanto, passados que são 46 anos sobre a 
descoberta, o sítio encontra-se em avançado 
estado de ruína, com os esteios a apresentarem 
fissuras e/ou fracturas e a mamoa, em completa 
degradação. 

Neste caso, os trabalhos de recuperação e va-
lorização não têm sido possíveis por não se 
conseguir chegar a acordo com o proprietário. O 
Estado português não tem nem capacidade para 
adquirir todo o vasto Património que se encon-
tra a necessitar de ser recuperado nem, na fase 
seguinte, capacidade financeira para executar 
os trabalhos necessários ao seu restauro. Para 
além disso, o proprietário não se encontra inte-
ressado em recuperar e valorizar este sítio, nem 
tem mostrado vontade de colaborar numa acção 
conjunta com o Estado.

Perante esta situação, o monumento tem-se 
vindo a degradar, estando actualmente algumas 
das suas estruturas pétreas em risco de colapso. 
Para tentar resolver este impasse, a Universidade 
de Évora, com o apoio da Direcção Regional de 
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Cultura do Alentejo tem vindo a tentar negociar 
uma permuta de terrenos que permita que o 
monumento passe a ser propriedade do Estado.

2.1.2. Conjunto megalítico do Monte 
da Têra (Mora) 

Trata-se de um monumento único a nível pe-
ninsular, constituído por um alinhamento de 
menires e uma necrópole, da 1ª Idade do Ferro. 
Este sítio, identificado em 1995, localiza-se em 
terrenos particulares e tem vindo a ser inter-
vencionado desde 1996, através de projectos de 
investigação subsidiados pelo Ministério da Cul-
tura, Junta de Freguesia de Pavia e Câmara Mu-
nicipal de Mora, encontrando-se actualmente os 
trabalhos arqueológicos na sua fase final. 

Neste caso, não obstante o excelente relacio-
namento que os arqueólogos têm com os pro-
prietários, existe o problema da acessibilidade/
fruição cultural, uma vez que os proprietários 
apesar de permitirem as investigações, não 
facultam a entrada ao público em geral. A her-
dade é explorada como couto de caça e consi-
deram que a presença de visitantes iria afectar a 

rentabilidade desta actividade.

2.2. Investimento público em sítios 
públicos.

Em primeiro lugar hà que referir que, de um 
modo geral, os investimentos públicos a nível 
do Património, têm sido muito escassos em Por-
tugal nas últimas décadas. Para além de acções 
pontuais de restauro motivadas por degradação 
ou mesmo derrocada de monumentos, os res-
tantes casos foram trabalhos realizados em pro-
jectos com recurso a fundos comunitários.

Neste domínio existiram dois eixos de acção: 
um em que os sítios recuperados e musealizados 
foram escolhidos pelo Ministério da Cultura, 
e que, aparentemente, não tiveram em con-
sideração nenhum eixo estratégico definido a 
nível dos IGT`s (Milreu, S. Cucufate, Miróbriga, 
Alcalar 7, Antas de Elvas e Santa Victória); o 
segundo, mais raro, reporta-se a investimentos 
em propriedades que estão a ser geridas pelo 
próprio Estado, também com comparticipação 
de fundos comunitários. Nestes casos, a escolha 
parece-nos clara, uma vez que é decidida e exe-

Alinhamento do Monte 

da Têra, Pavia (Mora, 

Portugal)
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cutada pelos próprios beneficiários. Enquadra-se 
nesta categoria o projecto de estudo, reabili-
tação e valorização do Património da Coudelaria 
de Alter do Chão.

2.3. Investimento privado em sítios 
privados.

Falar de investimento privado em sítios priva-
dos, em Portugal, não é uma tarefa fácil, pela 
escassez de exemplos. Os pequenos e médios 
proprietários por norma, não valorizam o pa-
trimónio que têm à sua guarda, não obstante 
a Lei existente lhes imputar responsabilidades 
a nível da sua conservação. Os bons exemplos, 
a este nível, pertencem a pessoas colectivas, 
como fundações (caso da Fundação Eugénio 
d`Almeida) ou a Empresas/ Sociedades Agrícolas 
e Industriais (como a Finagra) que têm investido 
na investigação arqueológica e na valorização 
patrimonial de sítios e edifícios (Conjunto Ar-
queológico das Murteiras, Casas Pintadas e 
povoado dos Perdigões e Torre do Esporão, res-
pectivamente).

2.4. Investimento privado em sítios 
públicos. 

Os investimentos privados em sítios públicos po-
deriam ser enquadrados no Mecenato Cultural 
(Decreto-Lei N.º 74/99, de 16 de Março (DR n.º 
63 - I série A, com as introduções dadas pela Lei 
160/99 de 14 de Setembro, Lei 176-A/99 de 30 
de Dezembro, Lei 3-B/00 de 4 de Abril, Lei 30-
C/00 de 29 de Dezembro, Lei 30-G/00 de 29 de 
Dezembro, Declaração de Rectificação 7/01 de 
12 de Março, Lei 109-B/01 de 27 de Dezembro 
e Lei 107-B/2003 de 31 de Dezembro) ou ainda, 
mais recentemente, pelo denominado Progra-
ma “Cheque Obra” - Programa de Restauro do 
Património Edificado (Resolução do Conselho 
de Ministros nº 70/2009, de 21 de Agosto). Qual-
quer um destes planos prevê a possibilidade de 
particulares poderem contribuir para o estudo, 
salvaguarda e reabilitação do Património, atra-
vés de incentivos fiscais. Na prática, o primeiro 

tem uma expressão residual ou virtualmente 
inexistente e o segundo não chegou a ser im-
plementado, segundo afirmações dos próprios 
responsáveis do Ministério da Cultura.

3. Para onde vamos?

Perante os novos desafios que se têm vindo a 
colocar nas últimas décadas, às sociedades em 
geral e ao Património Cultural, em particular, a 
política do Estado português para com este sec-
tor deve adaptar-se, de modo a conseguir dar 
uma resposta cabal a estes reptos. Estes reajus-
tamentos deverão passar pela execução efectiva 
das políticas de Ordenamento do Território e 
de apoio/incentivo à recuperação do vasto pa-
trimónio existente, quer através de projectos 
financiados pelos diversos organismos do Estado 
(poder central e poder local), quer através do 
estabelecimento de protocolos efectivos, com os 

Anta Grande do Zambujeiro (Évora, Portugal). Situação actual.
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particulares detentores de património, de modo 
a que estes se sintam incentivados a proceder à 
sua manutenção e conservação.

O caminho trilhado nos últimos anos tem sido 
pouco “protector” do património em geral, não 
obstante ter sido produzida legislação vária nes-
se sentido. De facto, Portugal tem-se pautado 
por estabelecer políticas meramente administra-
tivas de gestão corrente, ficando inclusivamente 
muito aquém do que seria expectável no desen-
volvimento de acções de inventariação, prote-
cção e investigação.

No que diz respeito à valorização de sítios, como 
se apontou anteriormente, esta tem sido real-
mente muito escassa, por parte do Estado. Por 
outro lado, os sítios que foram recuperados e 
musealizados nas últimas décadas pelo Estado 

têm tido alguns problemas devido a uma mani-
festa incapacidade de gestão (escassez de técni-
cos qualificados, de manutenção, de marketing, 
dificuldades financeiras…).

Entregar a tarefa de valorização do Património 
Cultural ao Sector Privado parece-me uma saí-
da lógica e viável, tanto mais que é este grupo 
que detém capacidade económica para o fazer. 
Naturalmente que isso implica que existam 
mecanismos efectivos de controle da qualidade, 
nestes trabalhos e nas escolhas que são feitas.

Então, que sítios valorizar? Os que se encontram 
classificados? Os que estão em bom estado de 
conservação? Os que poderão gerar mais recei-
tas, atraindo mais visitantes e desenvolvendo 
o turismo? Os que têm maior valor cientifico? 
Naturalmente que esta não é uma decisão fácil, 

Anta Grande do Zambu-

jeiro (Évora, Portugal). 

Escavações antigas. 
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mas a gestão correcta do património cultural 
tem de passar, necessariamente, por uma ava-
liação isenta e planeada, por parte da tutela. 

Através dos vários instrumentos de gestão do 
território (IGT`s) deverá ser estabelecido um pla-
neamento estruturado a médio/longo prazo com 
uma avaliação dos potenciais alvos prioritários 
de investimento público. Mas, para que esta 
acção tenha sucesso o Estado tem de assumir 
que esta é, de facto, uma das suas tarefas fun-
damentais. Caso contrário, vamos continuar a 
assistir a acções desregradas, sem qualquer be-
nefício a longo prazo e à destruição de paisa-
gens culturais, que se constituem como elemen-
tos essenciais na memória da identidade de um 
povo..
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